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PODER JUDICIARIO
COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE LONDRINA
FORO CENTRAL - 22 VARA CIVEL
Av. Duque de Caxias n° 689 - FORUM - Centro Administrativo
C.E.P:86015-902Londrina - PR.
DILIGENCIADOJUIZO
EDITAL DE INTIMAGAO DE CREDORES E INTERESSADOS E PUBLICAGAO DA
SENTENGA DE DECRETAGAO DA FALENCIA DA EMPRESA PEDRO MOACIR
FANFA RENER - ME. (CNPJ/MF N° 05.290.076/0001-12).
Edital de intimagdo dos credores e interessados e publicagdo da sentenga
de decretagdo da Faléncia da empresa PEDRO MOACIR FANFA RENER -
ME (CNPJ/MF n° 05.290.076/0001-12), proferida nos autos de FALENCIA n°
0076635-08.2013.8.16.0014, proposto por MUTIRAO COMERCIO DE DERIVADOS
DO PETROLEO LTDA (CNPJ/MF n° 75.061.838/0001-94), cujos termos passo
a transcrever: "I - RELATORIO Trata-se de agdo de faléncia ajuizada com
base nos artigos 94, inciso | e 97, inciso IV, da Lei 11.101/2005, tendo
em vista a impontualidade ao pagamento de cheques. A empresa requerida
compareceu espontaneamente aos autos, suprindo a citagcéo (mov. 33.2). Sobreveio
a manifestacdo do Ministério Publico (mov. 46.1), no sentido da desnecessidade de
sua intervencéo no feito. Certificado nos autos a auséncia de resposta da empresa
requerida, bem como de pedido de recuperagéo judicial ou depésito elisivo (mov.
52.1), o feito foi extinto sem julgamento de mérito nos termos da sentenca do mov.
54.1. Interposto recurso de apelagdo (mov. 60.1) e apresentadas contrarrazées
(mov. 71.1) os autos subiram ao E. TIPR, que proferiu acérdao no mov. 78. Com
o retorno dos autos a este juizo as partes foram intimadas para falarem sobre
eventual auséncia de interesse de agir (mov. 100.1), sobrevindo manifestacéo do
autor no mov. 101.1. Na sequéncia, o feito foi julgado extinto (mov. 115.1). Contra
esta sentencga o autor interpds recurso de apelacéo (mov. 150.1), que foi conhecido
e provido pelo TIPR (mov. 170.1), com determinagdo de retorno dos autos a este
juizo. Com o retorno, as partes foram intimadas e os autos vieram-me conclusos
para sentenca. Il - FUNDAMENTAGAO Versam os presentes autos sobre pedido
de faléncia com fundamento no art. 94, inciso | da Lei de Faléncia n°11.101/2005. A
empresa ré, que compareceu espontaneamente nos autos, deixou de se manifestar
e impugnar quaisquer das alegacdes iniciais. Considerando a revelia no caso dos
autos, tem-se que efetivamente é necessaria a decretagao da faléncia, uma vez que
além do siléncio da parte ré, também foram preenchidos os requisitos autorizadores
da faléncia, sendo vejamos. O artigo invocado pela parte autora assim dispde:
"Sera decretada a faléncia do devedor que: | - sem relevante razéo de direito, ndo
paga, no vencimento, obrigagao liquida materializada em titulo ou titulos executivos
protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salarios-minimos na
data do pedido de faléncia." Com efeito, da anélise dos documentos que instruiram
a inicial (movs. 1.3/1.12) constata-se que 0s requisitos expostos pela legislagao
foram devidamente cumpridos no presente caso, isto porque os cheques emitidos
pela empresa ré superam os 40 (quarenta) salarios minimos, na data do pedido
de faléncia e também estdo devidamente protestados. Nesse aspecto, ressalte-se
0 que assevera Fabio Ulhoa Coelho, que defende que o protesto cambial regular
é suficiente para decretacdo da quebra: "Em termos procedimentais, portanto, a
especificidade do protesto para fim falimentar reside no exame que o cartério deve
fazer da sujeicdo, em tese, do devedor a faléncia. Nao se trata de exame facil, até
mesmo porque ao cartério de protesto sdo apresentados apenas dados genéricos
de identificacdo do devedor. Assim, ndo se deve desconsiderar a hipétese de um
protesto ndo poder ser tirado com a especifica finalidade falimentar por insuficiéncia
de informagdes ou mesmo por impreciséo do cartério. Em vista dessa dificuldade
- e também levando em conta a completa inutilidade da distin¢io prevista em lei
sobre o protesto geral e para fim falimentar -, qualquer protesto deve ser admitido
na instrucdo do pedido de faléncia fundado na impontualidade injustificada.”. (In
Comentarios a Nova Lei de Faléncias e de Recuperacdo de Empresas. 4. ed.
Sé&o Paulo: Saraiva, 2007, fls. 259/260). Assim, considerando-se que os titulos que
embasam a inicial se encontram protestados por falta de pagamento, preenchendo
com tranquilidade a exigéncia do paragrafo Gnico do art. 23 da Lei n® 9.492/1997
- Lei do Protesto de Titulos de Divida, bem como o valor dos titulos, conforme
mencionado, tem-se como plenamente possivel a decretagdo da faléncia. Ademais,
a parte devedora, ora ré, notificada dos protestos, nada alegou, assim como ndo
o fez quando compareceu espontaneamente nos autos. Some-se aos fatos acima
narrados a certeza, liquidez e exigibilidade dos titulos que aparelham a pretenséo
inicial, isto porque para além do protesto, é necessario que os titulos que embasam
a pretensdo falimentar também sejam dotados das condi¢des que legitimariam a
acdo executiva. No caso dos cheques, por exemplo, existe a necessidade de que
os titulos tenham sido apresentados a instituicdo financeira, antes do ajuizamento
da acdo executiva, requisito que também foi observado pela parte autora, ja que
se constata dos movs. 1.6/1.11 os titulos devolvidos pelos motivos 11 e 12. Desta
feita, cumpre observar que estéo presentes nos titulos extrajudiciais - cheques - os
requisitos da obrigacéo certa, liquida (com valor determinado) e exigivel (prestacdes
vencidas do prego), logo, houve o preenchimento dos requisitos legais para legitimar
a acdo executiva e, consequentemente, estdo aptos para o manejo da presente
acdo de faléncia. Em outros termos, a parte autora instruiu a demanda, do ponto
de vista formal, com todos os documentos necessarios para obter julgamento de
mérito do pedido de decretagdo de faléncia da parte ré, inadimplente de obrigacéo
liquida de pagar quantia certa. A impontualidade, portanto, é inequivoca, assim como
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a constituicdo em mora pelo protesto levado a efeito, razéo pela qual resta decretar
a faléncia da ré, nos termos do art. 94, inciso | da Lei 11.101/2005. N&o bastasse o
preenchimento dos requisitos ja expostos, tem-se que a empresa ré também cometeu
os atos descritos na alinea "f* do inciso 1l do art. 94 da Lei 11.101/2005, isto porque
no mov. 20.1 o Oficial de Justica, que detém fé publica, informou o abandono do
imével onde era a sede da empresa ré, conforme a certiddo da JUCEPAR do mov.
1.5 e da Receita Federal do mov. 24.2. Assim, nos termos da legislagéo pertinente
a faléncia, o mero abandono do estabelecimento ou a tentativa de ocultagdo de sua
sede, ja enseja a decretagdo de faléncia do devedor, razéo pela qual, de qualquer
6tica que se analise a questdo, a faléncia, no caso dos autos, é imperiosa. Il -
DISPOSITIVO Em face do exposto julgo procedente o pedido formulado pela parte
autora, extinguindo o feito com resolugdo de mérito, nos termos do art. 487 | do
Cadigo de Processo Civil e, de consequéncia, decreto a faléncia da empresa ré Pedro
Moacir Fanfa Rener - ME, pessoa juridica inscrita no CNPJ n° 05.290.076/0001-12,
com sede declarada na Rua Das Corruiras, n. 255, Térreo, IndUstrias Leves, CEP
86.030-310, nesta comarca e estado, tendo como Unico sécio o Sr. Pedro Moacir
Fanfa Rener. Declaro, por sentenca, acerta a faléncia da ré na data de hoje, as 18:00
horas. Fixo como termo legal o prazo de 60 (sessenta) dias, contados retroativamente
da data do pedido de decretacéo da faléncia, que ocorreu em 23.10.2013, nos termos
do art. 99, inciso Il da Lei 11.101/2005. Ordeno a falida que apresente, em 5 dias,
a relagéo nominal dos credores ainda ndo pagos, indicando enderecgo, importancia,
natureza e classificagdo dos respectivos créditos, se esta ja ndo se encontrar nos
autos, sob pena de desobediéncia (art. 99, inciso lll, Lei de Faléncia). Fixo o prazo
de 15 (quinze) dias para a habilitag&o de crédito, nos termos do §1° do art. 7° da atual
Lei falimentar (art. 99, IV). Determino a suspenséo de todas as a¢des ou execucdes
contra a falida, ressalvadas as hip6teses dos paragrafos 1 e 2° do art. 6° da Lei antes
citada (art. 99, V). Fica proibida a pratica de qualquer ato de disposi¢do ou oneragdo
de bens da falida, conforme inciso VI do art. 99 da Lei Falimentar. Como n&o ha
sequer alegagao, por ora, de crime falimentar, reputo que néo ha razéo para prisdo
preventiva de administradores da falida, devendo ocorrer vista oportuna ao Ministério
Publico 9art. 99, inciso VII). Determino, ainda, como protecéo aos interesses de
credores, o imediato lacre da empresa por Oficial de Justica antes de qualquer outra
providéncia ou intimagé&o, bem como ordem de bloqueio de todos os veiculos junto ao
DETRAN e bens iméveis junto aos respectivos cartérios imobiliarios rogando aqueles
6rgdos, ainda, a apresentacéo de certiddo de todos os bens em nome da falida,
para os fins do inciso X do art. 99 da Lei de Faléncias. Eventual prosseguimento de
atividades seré alvo de deliberagdo se houver disponibilidade apds relatério do Sr.
Administrador Judicial. Expeca-se oficio a Junta Comercial para anotacéo da faléncia
no registro, para que conste a expressao “falida", a data da decretacdo da faléncia
e a inabilitacdo que trata o art. 102 da Lei Falimentar (art. 99, VIII). Para atuar como
administradora Judicial nomeio a advogada Kelly Cristina Bombonatto, nos termos
do art. 21 da Lei falimentar, que devera prestar compromisso em 5 (cinco) dias (art.
99, IX). Expeca-se oficio as Fazendas Publicas Federal, Estadual e Municipal para
que tomem conhecimento da faléncia (inciso XlIl do art. 99 da Lei 11.101/2005).
Expeca-se edital a ser publicado no local de costume desta Vara e no Diario da
Justica, contendo a integra desta deciséo, conforme determina o paragrafo Gnico do
art. 99 da Lei Falimentar. Intime-se pessoalmente o Ministério Publico. Em face da
sucumbéncia havida, condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais em
sua integralidade, além de honorarios advocaticios em favor do patrono da autora,
os quais fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §2°
do CPC. Cumpram-se, no mais, as prescrigdes contidas no Cédigo de Normas da
Corregedoria-Geral de Justica do Estado do Parana e a portaria do juizo, no que
forem aplicaveis. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Londrina, data gerada pelo
sistema. Fernando Moreira Sim&es Janior. Juiz de Direito.". Pelo mesmo, segue a
relacdo de credores (LRF, art. 99, paragrafo Gnico), que por ora, se resume ao
crédito da autora da agdo, MUTIRAO COMERCIO DE DERIVADOS DO PETROLEO
LTDA, cujo valor devera ser atualizado, com corre¢do monetaria e juros de mora,
até o dia 23/10/2018, quando decretada a quebra (LFR, art. 9°, Il), expediu-se o
presente edital, o qual serd publicado e afixado na forma legal. Londrina, 10 de
outubro de 2019. Eu, (Danile C. T. Pereira Baroto), Funcionéaria
Juramentada, que o digitei e subscrevi.

FERNANDO MOREIRA SIMOES JUNIOR

Juiz de Direito Substituto
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